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Terça-feira, 19/11/2019 

 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA - CSSF 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
Plenário  07 

Às 10h00 
 
TEMA: "Prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual". 
 
Convidados: 
 
 André Nova, Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de Roraima; 
 Antonio Rafael da Silva Filho, Coordenador-Geral de Enfrentamento à Violência nas 

Famílias do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; 
 Leonardo Tocchetto Pauperio, Juiz Federal e Presidente da Associação dos Juízes 

Federais da 1ª Região - AJUFER e Professor da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal da Bahia – UFBA; 

 Lívia Borges, Psicóloga e advogada; 
 Luiz Walmocyr, Agente da Superintendência da Polícia Federal em Porto Alegra/RS; 
 Márcio de Aguiar Ribeiro, Procurador do Ministério Público do Trabalho. 
 
Resultado: Realizada. 
Assista ao vídeo: Clique aqui 
 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES – CVT 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Plenário 11 
Às 10h00 

 
TEMA: "Política Setorial Pública para o Transporte Marítimo Mercante." 
 
Convidados: 
 
 Almirante de Esquadra Ilques Barbosa Junior - Comandante da Marinha do 

Ministério da Defesa; 
 Diogo Piloni e Silva - Secretário Nacional de Portos e Transportes Aquaviários do 

Ministério da Infraestrutura; 
 Alexandre Messa - Subsecretário de Advocacia da Concorrência e Competitividade 

do Ministério da Economia;  
 Mário Povia - Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - 

ANTAQ;  
 Jairo Misson Cordeiro - Secretário de Fiscalização de Infraestrutura Portuária e 

Ferroviária do Tribunal de Contas da União - TCU. 
 
Resultado: Realizada. 
Assista ao vídeo: Clique aqui 
 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/57684
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/58377


   

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A FAZER LEVANTAMENTO IN LOCO, BEM 
COMO ACOMPANHAR E FISCALIZAR OS PLANOS DE TRABALHO, OBRAS 

REALIZADAS, INTERVENÇÕES FUTURAS, INVESTIMENTOS, OBRIGAÇÕES E 
DIREITOS ADQUIRIDOS PELA CONCESSIONÁRIA ECO 101, QUE ADMINISTRA O 

TRECHO DA BR-101 QUE PASSA PELO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
REUNIÃO 

Gabinete da Presidência do TCU - SAFS Quadra 4, Lote 1 - Brasília - DF 
Às 11h30 

 
TEMA: "Revisão Quinquenal do Contrato de Concessão da BR101/ES" 
Reunião com o Presidente do TCU, José Mucio Monteiro Filho. 
 
Resultado: sem informação 
 

COMISSÃO ESPECIAL PARA PROPOR O CÓDIGO BRASILEIRO DE ENERGIA 
ELÉTRICA 

CÓDIGO BRASILEIRO DE ENERGIA ELÉTRICA 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Plenário 14 
Às 14h00 

 
TEMA: "Audiência Pública e Deliberação de Requerimentos" 
 
Convidados: 
 
 Antônio Augusto Brandão de Aras, Procurador-Geral da República; 
 André Pepitone de Nóbrega, Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica 

– ANEEL; 
 Marcos Aurélio Madureira, Presidente da Associação Brasileira de Distribuidores de 

Energia Elétrica – ABRADEE; 
 Marilena Lazzarini, Presidente do Conselho Diretor do Instituto de Defesa do 

Consumidor – IDEC; 
 Cláudio Sales, Presidente do Instituto Acende Brasil. 
 
Resultado: Realizada. 
Assista ao vídeo: Clique aqui 
 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - CMADS 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
Plenário 08 
Às 14h00 

 
TEMA: "Compensação financeira e aproveitamento hidrelétricos do São Francisco". 
 
Convidados: 
 
 Malu Ribeiro, Representante da SOS Mata Atlantica; 
 Maria Luiza Granziera, Advogada e especialista na área de Direito de Águas; 
 Oscar Cordeiro, Diretor da ANA - Agência Nacional de Águas; 
 Vicente Andreu, Ex-Diretor-Presidente da ANA - Agência Nacional de Águas. 
 
Resultado: Reagendada para o dia 12/12/2019 
 
 
 
 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/58602


   

COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA 
AMAZÔNIA 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
Plenário 15 
Às 14h00 

 
TEMA: "Aeroportos em regiões inóspitas e de difícil acesso na Amazônia". 
 
Convidados: 
 

 Representante do Ministério da Economia; 
 Representante do Comando da Aeronáutica. 

 
Resultado: Realizada. 
Assista ao vídeo: Clique aqui 
 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES - CVT 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Plenário 11 
Às 14h00 

 
TEMA: "Transporte não licenciado remunerado de pessoas e bens - PL 4583/19" 
 
Convidados: 
 
 Tarcísio Gomes de Freitas, Ministro de Estado da Infraestrutura; 
 Augusto Aras, Procurador-Geral do Ministério Público Federal; 
 Adriano Marcos Furtado, Diretor-Geral do Departamento de Polícia Rodoviária 

Federal - PRF; 
 João Paulo de Souza, Superintendente de Serviços de Transporte de Passageiros 

da Agência Nacional dos Transportes Terrestres - ANTT;  
 Larissa Abdalla Britto, Presidente da Associação Nacional dos Detrans - AND; 
 Marcelo Rodrigues Chaves, Presidente do Sindicato dos Motoristas Autônomos de 

Transportes Privados Individuais por Aplicativos no Distrito Federal - SINDMAAP. 
 
Resultado: Realizada 
Assista ao vídeo: Clique aqui 
 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI 
Nº 7063, DE 2017, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA A LEI Nº 11.079, DE 30 

DE DEZEMBRO DE 2004, PARA REDUZIR O VALOR MÍNIMO DOS CONTRATOS DE 
PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS CELEBRADOS POR ESTADOS, PELO DISTRITO 

FEDERAL E POR MUNICÍPIOS, E APENSADOS 
PL 7063/17 - PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
Plenário  03 

Às 14h30 
 
TEMA: "PPPs, Concessões Públicas e Investimento em Infraestrutura" 
Apresentação, Discussão e Votação do Parecer do Relator, Deputado Arnaldo Jardim. 
 
Resultado: Apresentado. 
Parecer do relator: Clique aqui 
 
 
 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/58515
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/58246
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pl-3453-08-parcerias-publico-privadas/documentos/outros-documentos/parecer-do-relator-apresentado-em-19-11-2019-1


   

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 17-A, DE 2019, DO SENADO FEDERAL, QUE 

"ALTERA A CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA INCLUIR A PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS ENTRE OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS E PARA FIXAR A 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE PROTEÇÃO E 
TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS" 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
Plenário  09 

Às 14h30 
 
TEMA: "Audiência Pública e Deliberação de Requerimento" 
 
Convidados: 
 
 Júlio Francisco Semeghini Neto, Secretário Executivo do Ministério de Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações; 
 Representante da Casa Civil; 
 Representante do Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em 

Saúde da Fundação Oswaldo Cruz - Icict/Fiocruz; 
 Deivi Lopes Kuhn, Administrado de Redes Locais; 
 Representante Dataprev; 
 Representante do Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo; 
 Representante da Polícia Federal. 
 
Resultado: Realizada. 
Assista ao vídeo: Clique aqui 
 

PLENÁRIO 
Às 13h00 

 
1 - MEDIDA PROVISÓRIA N° 890, DE 2019 (DO PODER EXECUTIVO) Discussão, em 
turno único, da Medida Provisória n° 890, de 2019, que institui o Programa Médicos pelo 
Brasil, no âmbito da atenção primária à saúde no Sistema Único de Saúde, e autoriza o 
Poder Executivo federal a instituir serviço social autônomo denominado Agência para o 
Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde; tendo parecer da Comissão Mista; pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência; pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; pela adequação financeira e 
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação desta, das Emendas de nºs 1, 2, 4, 18, 44, 46, 
52, 65, 67, 80, 111, 140, 143, 163, 167, 180, 184, 200, 209, 216, 221, 235, 239, 253, 257, 
269, 282, 289, 293, 322, 325, 332, 343, 351, 360 e 363; pela aprovação parcial das 
Emendas nºs 3, 5, 6, 12, 13, 22, 23, 34 a 36, 38, 41, 42, 47 a 49, 63, 64, 66, 79, 84, 95, 
99, 104, 106, 108, 127, 129, 134, 138, 139, 154, 158, 160, 168, 173, 175, 177, 185, 190, 
192, 201, 203, 205, 212, 214, 222, 227, 229, 232, 240, 245, 248, 250, 258, 263, 265, 270, 
276, 278, 285, 286, 294, 299, 301, 307, 312, 313, 320, 321, 328, 334, 335, 339, 347, 350, 
352, 356, 357, 364 e 366, na forma do Projeto de Lei de Conversão nº 25, de 2019; e pela 
rejeição das Emendas de nºs 7 a 11, 14 a 17, 19 a 21, 24 a 33, 37, 39, 40, 43, 45, 50, 51, 
53 a 62, 68 a 78, 81 a 83, 85 a 94, 96 a 98, 100, 102, 103, 105, 107, 109, 110, 112 a 126, 
128, 130 a 133, 135 a 137, 141, 142, 144 a 153, 155 a 157, 159,161, 162, 164 a 166, 169 
a 172, 174, 176, 178, 179, 181 a 183, 186 a 189, 191, 193 a 199, 202, 204, 206 a 208, 
210, 211, 213, 215, 217 a 220, 223 a 226, 228, 230, 231, 233, 234, 236 a 238, 241 a 244, 
246, 247, 249, 251, 252, 254 a 256, 259 a 262, 264, 266 a 268, 271 a 275, 277, 279 a 
281, 283, 284, 287, 288, 290 a 292, 295 a 298, 300, 302 a 306, 308 a 311, 314 a 319, 
323, 324, 326, 327, 329 a 331, 333, 336 a 338, 340 a 342, 344 a 346, 348, 349, 353 a 
355, 358, 359, 361, 362 e 365 (Relator: Sen. Confúcio Moura). As Emendas de nºs 9, 98 
e 242 foram aprovadas mediante requerimento de destaque e passaram a integrar o 
Projeto de Lei de Conversão. A Emenda nº 101 foi retirada pelo autor. 
PRAZO NA CÂMARA: 28/08/2019 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/58683


   

PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 15/09/2019 
PRAZO DO CONGRESSO NACIONAL: 29/09/2019 
PRORROGAÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL: 28/11/2019 
COMISSÃO MISTA: Declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 5º, caput, art. 
6º, §§ 1º e 2º, da Resolução do Congresso Nacional nº 1/2002, com eficácia ex nunc - 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 (DOU de 16/3/12). 
Resultado: Não deliberado. 
 

Quarta-feira, 20/11/2019 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO - CFT 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Plenário  04 
Às 09h00 

 
TEMA: "Novas diretrizes do trabalho a ser desempenhado pela SRFB." 
 
Convidado: 
 
 José Tostes - Secretário da Receita Federal Brasil 
 
Resultado: Realizada. 
Assista ao vídeo: Clique aqui 
 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 
CCTCI 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
Plenário  13 

Às 09h00 
 
4 - PROJETO DE LEI Nº 4.334/2016 - das Sras. Laura Carneiro e Carmen Zanotto - 
que "obriga os fornecedores de mapas para dispositivos de sistemas de posicionamento 
global (GPS) a oferecerem o recurso de alerta ao usuário em caso de aproximação de 
áreas com elevado índice de criminalidade ou consideradas de alto risco". (Apensados: 
PL 4706/2016 e PL 9200/2017) 
RELATOR: Deputado VINICIUS POIT. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 4706/2016, e do PL 9200/2017, apensados. 
Resultado: Não dliberado. 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA - CCJC 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

Plenário  01 
Às 09h30 

 
5 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 438/2018 - do Sr. Pedro Paulo - 
que "altera os arts. 37; 167, III; 168 e 239 da Constituição Federal e acrescenta ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias os arts. 36-B e 115, para conter o 
crescimento das despesas obrigatórias, regulamentar a regra de ouro, instituir plano de 
revisão das despesas, e dar outras providências". 
RELATOR: Deputado JOÃO ROMA. 
PARECER: pela admissibilidade, ressalvadas, por matéria alheia ao tema, as alíneas 'h' 
do inciso II e 'b' do inciso III, ambas constantes no Art. 115 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, incluídas pela Proposta de Emenda à Constituição nº 438, 
de 2018, procedendo aos ajustes de boa técnica legislativa a fim de que os dispositivos 
sejam retirados do texto original. 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/58142


   

Resultado: Não deliberado. 
 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA - CSSF 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

Plenário  07 
Às 09h30 

 
7 - PROJETO DE LEI Nº 4.269/2016 - do Sr. João Derly - que "acrescenta dispositivos 
ao art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para reduzir a contribuição 
previdenciária das empresas que contratarem pessoas com deficiência". (Apensados: PL 
6565/2016 e PL 8400/2017) 
RELATORA: Deputada FLÁVIA MORAIS. 
PARECER: pela aprovação do PL 4269/2016 e do PL 6565/2016, apensado, com 
substitutivo, e pela rejeição do PL 8400/2017, apensado. 
Resultado: Não deliberado. 

 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO - CTASP 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
Plenário  07 

Às 09h30 
 
TEMA: "II Seminário sobre Aplicação da Lei 13.467/2017 - Reforma Trabalhista" 
 
Convidados:  
 
 Ministro João Batista Brito Pereira, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho - 

TST; 
 Alberto Bastos Balazeiro, Procurador Geral do Ministério Público do Trabalho - MPT; 
 Noemia Aparecida Garcia Porto, Presidenta da Associação Nacional dos 

Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA; 
 Alessandra Camarano Martins, Presidenta da Associação Brasileira dos Advogados 

Trabalhistas - ABRAT; 
 Ângelo Fabiano Farias da Costa, Presidente da Associação Nacional dos 

Procuradores do Trabalho - ANPT; 
 Felipe Santa Cruz, Presidente do Conselho Federal da OAB; 
 Clemente Ganz Lúcio, Diretor Técnico do Departamento Intersindical de Estatística 

e Estudos Socioeconômicos - DIEESE; 
 Marilane Teixeira, Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho 

Cesit/Unicamp; 
 Clovis Scherer, Presidente da Associação Brasileira de Economistas pela 

Democracia - ABED; 
 Carlos Henrique Fialho Mussi, Diretor do escritório da Comissão Econômica para a 

América Latina e o Caribe em Brasília - CEPAL; 
 José Calixto Ramos, Presidente da Nova Central Sindical dos Trabalhadores - 

NCST; 
 Vagner Freitas, Presidente da Central Única dos Trabalhadores - CUT; 
 Ricardo Patah, Presidente da União Geral dos Trabalhadores - UGT; 
 Miguel Eduardo Torres, Presidente da Força Sindical; 
 Antônio Fernando dos Santos Neto, Presid. Da Central dos Sindicatos Brasileiros - 

CSB; 
 Saulo Arcangeli, Representante da CSP Conlutas; 
 Ubiraci Dantas de Oliveira, Presidente da CGTB; 
 Edson Carneiro Índio, Presidente da INTERSINDICAL; 
 José Gozze, Presidente da Pública; 
 Robson Braga de Andrade, Presidente da Confederação Nacional da Indústria - CNI; 
 José Roberto Tadros, Presidente da Confederação do Comércio de Bens, serviços 

e Turismo - CNC; 



   

 Márcio Lopes, Presidente da Confederação Nacional das Cooperativas - CNCoop; 
 Vander Costa, Presidente da Confederação Nacional do Transporte - CNT. 
 
Resultado: Realizada. 
Assista ao vídeo: Clique aqui 
 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL - CREDN 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Plenário  03 
Às 09h30 

 
TEMA: Fomento da Economia e Bem-Estar Social no Mundo através da OCDE. 
 
Convidados: 
 
 Deputado Vitor Hugo, Presidente do Grupo Parlamentar Brasil-OCDE; 
 Ministro André Odenbreit, Representante do Ministério das Relações Exteriores; 
 Representante da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA); 
 Carlos Abijaodi, Representande da Confederação Nacional da Indústria (CNI);  
 Senhor Luiz Reis de Mello Junior, Representante da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE);  
 Representante do Ministério da Economia; 
 Diego de Souza Araújo Campos, Diplomata e Secretário-Executivo do Grupo 

Parlamentar Brasil-OCDE.  
 
Resultado: Realizada. 
Assista ao vídeo: Clique aqui 
 
COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA 

AMAZÔNIA - CINDRA 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

Plenário  15 
Às 10h00 

 
9 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 53/2019 - do Sr. Nelson Barbudo - que 
"autoriza, nos termos do § 3º do art. 231 da Constituição Federal, o aproveitamento dos 
recursos hídricos, mediante realização prévia dos Estudos de Viabilidade Técnica, 
Econômica e Ambiental - EVTEA, dos projetos de engenharia e dos demais Estudos 
Ambientais, nos trechos das hidrovias que especifica". 
RELATOR: Deputado ÁTILA LINS. 
PARECER: pela rejeição. 
Resultado: Aprovado o parecer. 
 
8 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 211/2019 - do Sr. Augusto Coutinho - 
que "autoriza, nos termos dos arts. 176, § 1º, e 231, §3º, da Constituição Federal, a 
implantação dos aproveitamentos hidroelétricos Foz do Buriti e Porto do Buriti, no Rio 
Buriti, no Estado do Mato Grosso". 
RELATOR: Deputado ÁTILA LINS. 
PARECER: pela rejeição. 
Resultado: Aprovado o parecer. 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/58665
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/58605


   

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO - CFT 
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

Plenário  04 
Às 10h00 

 
3 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.158/2018 - da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional - (MSC 103/2018) - que "aprova o texto do Acordo 
Constitutivo do Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (BAII), celebrado em 
Pequim, em 29 de junho de 2015, juntamente com a documentação complementar ao 
texto do Acordo Constitutivo do Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (BAII), 
celebrado em Pequim, República Popular da China, em 29 de junho de 2015". 
RELATOR: Deputado HILDO ROCHA. 
PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, 
pela aprovação. 
Resultado: Aprovado por unanimidade o parecer. 

 
7 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 384/2017 - do Sr. Veneziano Vital do Rêgo 
- que "altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que dispõe sobre 
o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional". (Apensado: PLP 
552/2018) 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Concede condições especiais de pagamento de tributos à 
micro e pequena empresa constituída por pessoas com idade entre dezoito e vinte e cinco 
anos. 
RELATOR: Deputado HILDO ROCHA. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária do Projeto 
de Lei Complementar nº 384/2017, e do PLP 552/2018, apensado. 
Resultado: Aprovado por unanimidade o parecer. 

 
8 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 463/2017 - do Senado Federal - Comissão 
de Assuntos Econômicos - (PLS 475/2017) - que "altera a Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003, para estabelecer critérios para isenção de Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISS) sobre as exportações de serviços para o exterior do País". 
RELATOR: Deputado LUIS MIRANDA. 
PARECER VENCEDOR: Parecer Vencedor, Dep. Luis Miranda (DEM-DF), pela não 
implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, 
pela rejeição. 
Resultado: Não deliberado face o encerramento da reunião por falta de quórum. 

 
14 - PROJETO DE LEI Nº 4.766/2016 - do Senado Federal - Vanessa Grazziotin - (PLS 
30/2015) - que "institui o Programa Disque-Denúncia do Trabalhador". 
RELATOR: Deputado SERGIO SOUZA. 
PARECER: pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da 
despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária. 
Resultado: Aprovado por unanimidade o parecer. 

 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - CME 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
Plenário  14 

Às 10h00 
 

2 - REQUERIMENTO Nº 112/2019 - do Sr. Eduardo Bismarck - que "requer a realização 
de audiência pública pela CME, mediante a Subcomissão Permanente de Fontes 
Renováveis de Energia e Biocombustíveis, para debater sobre biocombustíveis - biodiesel 
e etanol de 1ª e de 2ª geração". 



   

Resultado: Aprovado. Subscrito pelos deputados Felício Laterça, Arnaldo Jardim e 
Coronel Chrisóstomo. aditado no sentido de que se inclua na lista de convidados 
representantes da Associação Brasileira das Indústrias De Óleos Vegetais - ABIOVE 
e da Associação dos Produtores de Biocombustíveis Do Brasil - APROBIO. 
 
4 - REQUERIMENTO Nº 114/2019 - do Sr. Eduardo Bismarck - que "requer a realização 
de audiência pública pela CME, mediante a Subcomissão Permanente de Fontes 
Renováveis de Energia e Biocombustíveis, para debater sobre ideias inovadoras na 
produção de combustíveis alternativos não convencionais". 
Resultado: Aprovado. 
 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO - CDU 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

Plenário  16 
Às 10h00 

 
1 - REQUERIMENTO Nº 60/2019 - do Sr. José Medeiros - que "requer, nos termos 
regimentais, realização de audiência pública nesta Comissão de Desenvolvimento Urbano 
– CDU, para debater o processo de internacionalização e de alfandegamento do aeroporto 
Marechal Cândido Rondon em MT". 
Resultado: Aprovado o requerimento. 
 
3 - PROJETO DE LEI Nº 10.521/2018 - do Sr. Paulo Teixeira - que "institui a Política 
Nacional de Qualidade do Ar e cria o Sistema Nacional de Informações de Qualidade do 
Ar". 
RELATOR: Deputado JOSÉ RICARDO. 
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 10.521/2018, com substitutivo. 
Resultado: Aprovado o requerimento de retirada de pauta do deputado José 
Ricardo. 
 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

Plenário  08 
Às 10h00 

 
3 - PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 183/2018 - do Sr. Ivan Valente - 
que "requer que a Comissão de Defesa do Consumidor, no âmbito da competência 
prevista no art.32, V, "a" e "b", do RICD, realize ato de fiscalização e controle visando 
verificar irregularidades sobre: a) o aumento de preços da Petrobrás para os 
combustíveis, no período de abril de 2016 até 1º de junho de 2018; b) o ato de redução 
do uso da capacidade das refinarias nacionais empreendida pela Petrobras, seus 
impactos para a empresa e para o mercado interno de combustíveis; e c) eventual 
benefício obtido por empresas estrangeiras em razão das medidas mencionadas, 
violando os direitos dos consumidores e impactando a economia popular". 
RELATOR: Deputado CELSO RUSSOMANNO. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação da Proposta, nos termos do Plano de 
Execução e Metodologia de Avaliação apresentado. 
Resultado: Aprovado o relatório prévio. 
 
7 - PROJETO DE LEI Nº 224/2019 - do Sr. Roberto de Lucena - que "estabelece 
condições a serem observados por fornecedores no atendimento de pessoas com 
deficiências ou com mobilidade reduzida com vistas à sua inclusão no mercado de 
consumo". 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera as Leis nº 13.146, de 2015 e 8.078, de 1990. 
RELATOR: Deputado GILSON MARQUES. 
PARECER: pela rejeição. 
Resultado: Retirado de pauta para alterção do parecer. 



   

 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 

SERVIÇOS - CDEICS 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

Plenário  05 
Às 10h00 

 
8 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.158/2018 - da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional - (MSC 103/2018) - que "aprova o texto do Acordo 
Constitutivo do Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (BAII), celebrado em 
Pequim, em 29 de junho de 2015, juntamente com a documentação complementar ao 
texto do Acordo Constitutivo do Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (BAII), 
celebrado em Pequim, República Popular da China, em 29 de junho de 2015". 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 
Resultado: Retirado de pauta de ofício, em razão da ausência do relator. 
 
9 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 477/2018 - do Senado Federal - Ciro 
Nogueira - (PLS 285/2011) - que "altera a Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, para 
aplicar ao plano especial de recuperação judicial para microempresas e empresas de 
pequeno porte a previsão de regras de preferência a créditos decorrentes de obrigações 
contraídas pelo devedor durante a recuperação judicial e estender a quantidade máxima 
de parcelas a serem previstas no plano especial de recuperação judicial; e revoga o art. 
191-A da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e o art. 57 
da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, para afastar a exigência da prova de 
regularidade fiscal para a concessão de recuperação judicial" 
RELATOR: Deputado HELDER SALOMÃO. 
PARECER: pela aprovação com emenda. 
Resultado: Aprovado o parecer. 
 
11 - PROJETO DE LEI Nº 5.317/2019 - do Sr. Jutahy Junior - que "altera o art. 9º da Lei 
nº 9.964, de 10 de abril de 2000, que instituiu o Programa de Recuperação Fiscal - 
REFIS". 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Salvaguarda direitos de empresas optantes do REFIS. 
RELATOR: Deputado LUIZ PHILIPPE DE ORLEANS E BRAGANÇA. 
PARECER: pela aprovação da Emenda do Senado Federal ao PL nº 5.317, de 2019 (PL 
2.281, de 2015 - número de origem na Câmara dos Deputados). 
Resultado: Aprovado o parecer. 
 
12 - PROJETO DE LEI Nº 8.963/2017 - do Senado Federal - Fernando Collor - (PLS 
471/2011) - que "acrescenta §§ 7º e 8º ao art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
para dispor sobre a restituição, a empresa cedente de mão de obra, de saldo 
remanescente de contribuição social". 
RELATOR: Deputado LAERCIO OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Resultado: Aprovado o parecer. 
 
15 - PROJETO DE LEI Nº 2.298/2019 - do Sr. Mário Heringer - que "estabelece a 
possibilidade de transferência de empregado entre empresas de um mesmo grupo 
econômico, dispensada a demissão, e dá outras providências". 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera o Decreto-lei nº 5.452, de 1943. 
RELATOR: Deputado LUIZ PHILIPPE DE ORLEANS E BRAGANÇA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Resultado: Retirado de pauta a requerimento do deputado Vinícius Carvalho 
(REPUBLICANOS/SP). 
 



   

17 - PROJETO DE LEI Nº 5.839/2016 - do Sr. Moses Rodrigues - que "altera a Lei nº 
5.662, de 21 de junho de 1971, para estabelecer condições para a concessão de 
financiamentos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)". 
RELATOR: Deputado LUIZ PHILIPPE DE ORLEANS E BRAGANÇA. 
PARECER: pela rejeição. 
Resultado: Aprovado o parecer. 
 
23 - PROJETO DE LEI Nº 4.030/2019 - do Sr. Carlos Bezerra - que "acrescenta artigo à 
Consolidação das Leis do Trabalho para dispor sobre a cláusula de não concorrência". 
RELATOR: Deputado AMARO NETO. 
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda 1/2019 da CDEICS. 
Resultado: Vista ao deputado Zé Neto. 
 
24 - PROJETO DE LEI Nº 4.063/2019 - do Sr. Luiz Philippe de Orleans e Bragança - 
que "altera a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, para determinar a instauração 
de inquérito administrativo para apuração de infrações à ordem econômica sempre que 
uma empresa ou grupo de empresas controlar um terço ou mais de mercado relevante". 
RELATOR: Deputado GUIGA PEIXOTO. 
PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo, e pela rejeição da emenda 
apresentada na comissão. 
Resultado: Retirado de pauta. 
 
26 - PROJETO DE LEI Nº 4.603/2019 - do Sr. Felipe Rigoni - que "altera o Código de 
Trânsito Brasileiro para prever multa aplicável à pessoa jurídica cuja média de pontos 
acumulados devido a infrações cometidas por condutores de veículos a ela pertencentes 
atingir a contagem de vinte pontos". 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera a Lei nº 9503, de 1997. 
RELATOR: Deputado GUIGA PEIXOTO. 
PARECER: pela rejeição. 
Resultado: Retirado de pauta. 
 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - CIDOSO 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

Plenário  12 
Às 13h30 

 
3 - PROJETO DE LEI Nº 2.567/2011 - do Senado Federal - Rodrigo Rollemberg - (PLS 
72/2011) - que "altera o § 2º do art. 18 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
ampliar os beneficios previdenciários devidos ao aposentado que retomar ao trabalho". 
(Apensados: PL 5668/2009 (Apensados: PL 5693/2009, PL 6552/2009 (Apensado: PL 
6951/2010), PL 7369/2010, PL 1168/2011 (Apensado: PL 2920/2015), PL 5396/2013, PL 
7842/2014, PL 8007/2014, PL 1990/2015 e PL 7098/2017), PL 2675/2011 (Apensado: PL 
2687/2011), PL 3541/2015 (Apensados: PL 4862/2016, PL 6576/2016 e PL 10466/2018), 
PL 3884/2015 (Apensado: PL 8844/2017), PL 5080/2016 e PL 7761/2017) 
RELATOR: Deputado DENIS BEZERRA. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 5693/2009, do PL 6552/2009, do PL 7369/2010, 
do PL 1168/2011, do PL 5396/2013, do PL 7842/2014, do PL 8007/2014, do PL 
1990/2015, do PL 7098/2017, do PL 6951/2010, do PL 2920/2015, do PL 5668/2009, do 
PL 3541/2015, do PL 5080/2016, do PL 7761/2017, e do PL 10466/2018, apensados, com 
substitutivo, e pela rejeição da Emenda ao Substitutivo 1 da CIDOSO, do PL 2675/2011, 
do PL 3884/2015, do PL 2687/2011, do PL 4862/2016, do PL 6576/2016, e do PL 
8844/2017, apensados. 
Resultado: Vista ao deputado felício laterça. 
 
 
 
 



   

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES - CVT 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

Plenário  11 
Às 10h30 

 
1 - REQUERIMENTO Nº 98/2019 - da Sra. Jaqueline Cassol - que "requer a realização 
de Audiência Pública a fim de debater os requisitos necessários para circulação de 
Combinações de Veículos de Carga com segurança". 
Resultado: Aprovado. Subscrito pelo deputado Vanderlei Macris. 
 
2 - REQUERIMENTO Nº 141/2019 - do Sr. Bosco Costa - que "requer a realização de 
reunião de Audiência Pública para discutir as ações apresentadas pelo Poder Executivo 
na 34º reunião do Fórum Permanente para o Transporte Rodoviário de Cargas e outras 
propostas para o desenvolvimento do setor no Brasil". 
Resultado: Aprovado. Subscrito pelo deputado Vanderlei Macris. 
 
3 - REQUERIMENTO Nº 146/2019 - do Sr. Vicentinho Júnior - que "solicita realização 
de Audiência Pública para discussão do tema: "Solução para as multas às empresas 
autuadas por operar em pistas em áreas indígenas e a possibilidade de recriação das 
áreas zulu"". 
Resultado: Aprovado. Subscrito pelo deputado Vanderlei Macris. 
 
4 - REQUERIMENTO Nº 147/2019 - do Sr. José Nelto - que "requer a realização de 
Audiência Pública da Comissão de Viação e Transportes com a presença do Diretor-
Presidente da VALEC para apresentação de projetos na área de ferrovias". 
Resultado: Aprovado. Subscrito pelo deputado Vanderlei Macris. 
 
5 - REQUERIMENTO Nº 148/2019 - do Sr. José Nelto - que "requer a realização de 
Audiência Pública da Comissão de Viação e Transportes para discutir possíveis 
intervenções para viabilizar construções de passarelas e viadutos na BR 040, no 
perímetro que vai de Santa Maria/DF, mais especificamente do Monumento Solarius 
"Chifrudo" à Luziânia/GO". 
Resultado: Aprovado. Subscrito pelo deputado Vanderlei Macris. 
 
6 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 141/2019 - do Sr. Elias Vaz - que "susta 
o Decreto nº 1.832, de 4 de março de 1996, que aprova o Regulamento dos Transportes 
Ferroviários". 
RELATOR: Deputado LUCAS GONZALEZ. 
PARECER: pela rejeição. 
Resultado: Aprovado o parecer contra o voto da deputada Rosana Valle. 
 
7 - PROJETO DE LEI Nº 82/2015 - do Sr. Pompeo de Mattos - que "obriga o 
fornecimento de rodas e pneus sobressalentes em idênticas dimensões das demais rodas 
e pneus que equipam os veículos novos, nacionais e importados, comercializados no 
País". (Apensado: PL 952/2015) 
RELATORA: Deputada JAQUELINE CASSOL. 
PARECER: pela rejeição deste, do Substitutivo adotado pela Comissão 1 da CDC, e do 
PL 952/2015, apensado. 
Resultado: Retirado de pauta a requerimento do deputado Vermelho. 
 
8 - PROJETO DE LEI Nº 2.288/2015 - do Senado Federal - Vital do Rêgo - (PLS 
39/2014) - que "altera a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que "dispõe sobre a 
remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e 
tratamento e dá outras providências", para instituir a obrigatoriedade de priorização de 
espaço e de vaga para o transporte de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para 
fins de transplante e tratamento". (Apensados: PL 5480/2016, PL 5516/2016 e PL 
5732/2016) 



   

RELATOR: Deputado DOMINGOS SÁVIO. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do PL 5480/2016, do PL 5516/2016, e 
do PL 5732/2016, apensados. 
Resultado: Retirado de pauta pelo relator. 
 
10 - PROJETO DE LEI Nº 2.714/2015 - do Sr. Alexandre Leite - que "determina que 
apenas aeródromo público que disponha de Sistema de Pouso por Instrumento (ILS) pode 
ser utilizado". 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera a Lei nº 7.565, de 1986. 
RELATOR: Deputado DOMINGOS SÁVIO. 
PARECER: pela rejeição. 
Resultado: Não deliberado. 
 
11 - PROJETO DE LEI Nº 3.570/2015 - do Sr. Carlos Bezerra - que "dispõe sobre a 
cobrança por excesso de peso de bagagem". (Apensados: PL 6740/2016, PL 6691/2016 
e PL 6733/2016 (Apensado: PL 6953/2017 (Apensado: PL 8275/2017 (Apensado: PL 
8586/2017)))) 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera a Lei nº 11.182, de 2005. 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE LEITE. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 6691/2016, do PL 6733/2016, do PL 6740/2016, 
do PL 6953/2017, do PL 8275/2017, e do PL 8586/2017, apensados, na forma do 
substitutivo adotado pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa (CIDOSO). 
Resultado: Retirado de pauta a requerimento do deputado Lucas Gonzalez. 
 
12 - PROJETO DE LEI Nº 4.370/2016 - do Sr. Lázaro Botelho - que "altera os artigos 
181 e 182 da Lei nº 9.503, de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
aumentar as penalidades para as infrações de parada e estacionamento em local 
indevido". (Apensado: PL 6644/2016) 
RELATORA: Deputada JAQUELINE CASSOL. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 6644/2016, apensado. 
Resultado: Vista ao deputado Alexandre Leite. 
 
13 - PROJETO DE LEI Nº 8.171/2017 - do Sr. Damião Feliciano - que "altera a Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que "institui o Código de Trânsito Brasileiro", para 
dispor sobre o uso de faróis". (Apensados: PL 9606/2018 e PL 6/2019) 
RELATOR: Deputado MANUEL MARCOS. 
PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo, e pela rejeição do PL 9606/2018, e 
do PL 6/2019, apensados. 
Resultado: vista ao deputado sanderson. 
 
17 - PROJETO DE LEI Nº 910/2019 - do Sr. Samuel Moreira - que "altera a Lei no 12.815, 
de 5 de junho de 2013, que dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de 
portos e instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores 
portuários, e dá outras providências, para alterar os critérios de julgamento em licitações 
de concessão e arrendamento e para criar o Fundo de Investimento em Infraestrutura 
Portuária". 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE LEITE. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Resultado: Retirado de pauta pelo relator. 
 
19 - PROJETO DE LEI Nº 1.582/2019 - do Sr. Camilo Capiberibe - que "dispõe sobre a 
aquisição de trilhos para ampliação da malha ferroviária em território brasileiro e dá outras 
providências". 
RELATOR: Deputado GENINHO ZULIANI. 
PARECER: pela rejeição. 
Resultado: Não deliberado. 
 



   

20 - PROJETO DE LEI Nº 2.732/2019 - do Sr. Juninho do Pneu - que "torna obrigatório 
à implantação de iluminação pública em rodovias federais sob concessão". 
RELATOR: Deputado SANDERSON. 
PARECER: pela rejeição. 
Resultado: Aprovado por unanimidade o parecer. 
 
21 - PROJETO DE LEI Nº 2.734/2019 - do Sr. Juninho do Pneu - que "torna obrigatório 
o serviço gratuito de "web check in" para todos os passageiros". 
RELATOR: Deputado GENINHO ZULIANI. 
PARECER: pela aprovação. 
Resultado: Aprovado por unanimidade o parecer. 
 
23 - PROJETO DE LEI Nº 3.315/2019 - do Sr. Celso Sabino - que "altera a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, para vedar a remoção de veículo estacionado irregularmente 
caso o condutor possa sanar a irregularidade antes do início do processo de remoção". 
RELATORA: Deputada CHRISTIANE DE SOUZA YARED. 
PARECER: pela aprovação. 
Resultado: Aprovado por unanimidade o parecer. 
 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO - 
CSPCCO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
Plenário  06 

Às 14h00 
 
2 - PROJETO DE LEI Nº 5.017/2009 - do Senado Federal - CPMI DESMANCHE - (PLS 
142/2005) - que "altera a redação do art. 126 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para alterar procedimentos relativos à baixa 
veicular". (Apensados: PL 685/2003 (Apensados: PL 1654/2003, PL 1769/2003, PL 
1791/2003, PL 4937/2005, PL 1144/2007 (Apensado: PL 3335/2008 (Apensado: PL 
3469/2012)), PL 1590/2003 (Apensados: PL 3891/2004, PL 3998/2004 e PL 5772/2013 
(Apensado: PL 4632/2016)), PL 1433/2007, PL 3832/2008, PL 3970/2008, PL 4538/2008, 
PL 7180/2010, PL 2348/2011 (Apensado: PL 4244/2019), PL 4330/2012, PL 5932/2016 
(Apensado: PL 862/2019 (Apensado: PL 5381/2019)), PL 8246/2017 e PL 9277/2017 
(Apensado: PL 4102/2019)) e PL 7144/2014) 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Fixa em, no máximo, 60 (sessenta) dias o prazo para o 
proprietário de veículo irrecuperável requerer a baixa do registro. 
RELATOR: Deputado PAULO RAMOS. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 1791/2003, do PL 1144/2007, do PL 1433/2007, 
do PL 3832/2008, do PL 7180/2010, do PL 2348/2011, do PL 5932/2016, do PL 
9277/2017, do PL 3335/2008, do PL 685/2003, do PL 5772/2013, do PL 862/2019, do PL 
4102/2019, e do PL 5381/2019, apensados, com substitutivo, e pela rejeição do PL 
1590/2003, do PL 1654/2003, do PL 1769/2003, do PL 4937/2005, do PL 3970/2008, do 
PL 4538/2008, do PL 4330/2012, do PL 8246/2017, do PL 3891/2004, do PL 3998/2004, 
do PL 3469/2012, do PL 7144/2014, do PL 4244/2019, e do PL 4632/2016, apensados. 
Resultado: Não deliberado. Reunião cancelada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



   

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR E MONITORAR A 
CONCLUSÃO DAS OBRAS PÚBLICAS PARALISADAS E INACABADAS NO PAÍS 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
Plenário  14 

Às 15h30 
 
TEMA: Obras Inacabadas no Setor de Transportes. 
 
Convidados: 
 
 Tarcisio Gomes de Freitas Ministro, Ministério da Infraestrutura; 
 Alexandre Barra, Diretor Regional da Associação Brasileira de Concessões 

Rodoviárias (ABCR); 
 Hélio Paes de Barros Júnior, Presidente da Empresa Brasileira de Infraestrutura 

Aeroportuária (Infraero); 
 Jesualdo Conceição da Silva, Presidente da Associação Brasileira dos Terminais 

Portuários (ABTP); 
 Benony Schmitz Filho, Presidente da Associação Nacional de Transportadores 

Ferroviários (ANTF). 
 
Resultado: Realizada. 
Assista ao vídeo: Clique aqui 
 

PLENÁRIO 
Às 14h00 

ORDEM DO DIA 16h00 
 
4 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 461-A, DE 2017 (DO SENADO FEDERAL) 
Votação em turno único, do Projeto de Lei Complementar nº 461-A, de 2017, que dispõe 
sobre o padrão nacional de obrigação acessória do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), de competência dos Municípios e do Distrito Federal, incidente sobre 
os serviços descritos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 10.04, 15.01 e 15.09 da lista de 
serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, tendo parecer 
proferido em Plenário pela Comissão Especial, pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa; pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita 
ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação deste e do de nº 485/18, apensado, na forma 
do Substitutivo apresentado (Relator: Dep. Herculano Passos). (NT 62 e T 64) Tendo 
apensado o PLP nº 485/18. 
APROVADO O RQU N° 8.633/18, EM 23/05/18. 
Resultado: Não deliberado. 
 
5 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 459-B, DE 2017 (DO SENADO FEDERAL) 
Continuação da discussão, em turno único, do Projeto de Lei Complementar n° 459-B, de 
2017, que altera a Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964, para dispor sobre a cessão de 
direitos creditórios originados de créditos tributários e não tributários dos entes da 
Federação, e a Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), para 
prever o protesto extrajudicial como causa de interrupção da prescrição e para autorizar 
a administração tributária a requisitar informações a entidades e órgãos públicos ou 
privados; tendo parecer proferido em Plenário: da Comissão de Finanças e Tributação, 
pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa 
públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e, 
no mérito, pela aprovação, com emendas (Relator: Dep. André Figueiredo); e da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que conclui pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa deste e das emendas da Comissão de Finanças e 
Tributação (Relator: Dep. André Figueiredo); e tendo parecer reformulado proferido em 
Plenário: da Comissão de Finanças e Tributação, não implicação da matéria em aumento 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/58602


   

ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 
adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. 
Alexandre Leite); e da pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que 
conclui pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Alexandre 
Leite). (NT 62 e T 64) 
APROVADO O RQU N° 9.249/18, EM 20/11/18. 
Resultado: Não deliberado. 
 
3 - PROJETO DE LEI N.º 6.969-B, DE 2013 (DO SRS. SARNEY FILHO E ALESSANDRO 
MOLON) Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 6.969-B, de 2013, que institui a 
Política Nacional para a Conservação e o Uso Sustentável do Bioma Marinho Brasileiro 
(PNCMar) e dá outras providências; tendo parecer: da Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, pela rejeição (Relator: Dep. Alexandre Baldy); 
e da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, pela aprovação, com 
substitutivo (Relator: Dep. Alessandro Molon). Pendente de parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 62 e T 64) 
APROVADO O RQU Nº 8.795/18, EM 06/06/18. 
Resultado: Não deliberado. 
 
8 - PROJETO DE LEI N° 550, DE 2019 (DO SENADO FEDERAL) Discussão, em turno 
único, do Projeto de Lei n° 550, de 2019, que altera a Lei nº 12.334, de 20 de setembro 
de 2010 (Lei de Segurança de Barragens), para reforçar a efetividade da Política Nacional 
de Segurança de Barragens (PNSB); a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 (Lei das 
Águas), para dotar de novos instrumentos o Conselho Nacional de Recursos Hídricos 
(CNRH), no exercício de sua atribuição de zelar pela implementação da PNSB; a Lei nº 
8.001, de 13 de março de 1990, para instituir o pagamento da Compensação Financeira 
pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) em caso de suspensão da produção 
devido a acidente ou rompimento de barragem; a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 
(Lei dos Crimes Hediondos), para classificar como hediondo o crime de poluição 
ambiental com resultado morte; a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei dos Crimes 
Ambientais), para tipificar o crime de poluição com resultado morte e determinar que, em 
situação de acidente, a multa por infração ambiental seja revertida à região afetada; a Lei 
nº 7.797, de 10 de julho de 1989 (Lei do Fundo Nacional do Meio Ambiente), para incluir, 
entre as aplicações financeiras prioritárias, a recuperação de áreas degradadas por 
acidentes ou desastres ambientais; e a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 (Lei da 
Defesa Civil), para determinar ao Sinpdec a manutenção de canal de comunicação para 
o recebimento de denúncias e informações relacionadas à segurança de barragens. 
Pendente de parecer da Comissão Especial. (NT 62 e T 64) Tendo apensados (14) os 
PLs nºs 1.486/07, 6.091/13, 29/15, 3.598/15, 3.976/15, 5.695/16, 516/19, 968/19, 
1.130/19, 1.770/19, 2.495/19, 2.789/19, 2.915/19 e 4.299/19. 
APROVADO O RQU N° 1.572/19, EM 05/06/19, APRESENTADO AO PL 2.789/19, 
APENSADO. 
Resultado: Não deliberado. 
 
10 - PROJETO DE LEI N° 5.385, DE 2019 (DO SR. PAULO GANIME) Discussão, em 
turno único, do Projeto de Lei n° 5.385, de 2019, que altera o art. 311 do Decreto-lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para dispor sobre adulteração de sinal 
identificador de veículo. Pendente de parecer da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. (NT 62 e T 64) 
APROVADO O RQU N° 2.639/19, EM 16/10/19. 
Resultado: Não deliberado. 
 
11 - PROJETO DE LEI N° 6.229-A, DE 2005 (DO SR. MEDEIROS) Discussão, em turno 
único, do Projeto de Lei n° 6.229-A, de 2005, que altera o § 7º do art. 6º da Lei nº 11.101, 
de 9 de fevereiro de 2005, que "Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária", para submeter todos os 
créditos tributários à recuperação judicial. Pendente de parecer da Comissão 



   

Especial. (NT 62 e T 64) Tendo apensados (28) os PLs nºs 7.604/06, 4.130/08, 4.359/08, 
4.586/09, 5.089/09, 5.704/09, 6.367/09, 7.976/14, 140/15, 2.212/15, 3.110/15, 4.593/16, 
5.781/16, 6.150/16, 6.862/17, 7.044/17, 7.209/17, 8.252/17, 8.924/17, 9.722/18, 
10.220/18, 10.858/18, 10.859/18, 11.000/18, 3.164/19, 4.270/19, 5.631/19 e 5.760/19. 
APROVADO O RQU N° 2.763/19, EM 30/10/19. 
Resultado: Não deliberado. 
 
14 - PROJETO DE LEI N° 3.444, DE 2019 (DO SR. TIAGO MITRAUD E OUTROS) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 3.444, de 2019, que Altera a Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, para permitir a alienação do controle acionário em casos de 
fraude à licitação. Pendente de parecer das Comissões de: Desenvolvimento 
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços; e Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 
62 e T 64)Tendo apensados (2) os PLs nºs 4.777/19 e 4.798/19. 
APROVADO O RQU N° 2.569/19, EM 06/11/19. 
Resultado: Não deliberado. 
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2 - PROJETO DE LEI Nº 8.074/2014 - da Comissão de Legislação Participativa - (SUG 
134/2014) - que "institui o "Sistema de Carona Legal" em âmbito nacional e dá outras 
providências". (Apensado: PL 9411/2017) 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera a Lei nº 9.503, de setembro de 1997. 
RELATORA: Deputada ADRIANA VENTURA. 
PARECER: pela inconstitucionalidade deste e da Emenda da Comissão de Cultura; e pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 9.411/2017, 
apensado. 
Resultado: Não deliberado. 
 
4 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 280/2016 - do Poder Executivo - que "altera 
a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional 
e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados e aos 
Municípios". 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Permite a divulgação de informações sobre incentivo ou 
benefício de natureza tributária cujo beneficiário seja pessoa jurídica. 
RELATOR: Deputado RUBENS BUENO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 
Resultado: Não deliberado. 
 
21 - PROJETO DE LEI Nº 5.660/2016 - do Senado Federal - Acir Gurgacz - (PLS 
140/2015) - que "acrescenta art. 17-A à Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, para 
proibir a exigência de experiência prévia para a seleção de estagiário". 
RELATOR: Deputado POMPEO DE MATTOS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com emenda de 
redação. 
Resultado: Não deliberado. 
 
30 - PROJETO DE LEI Nº 1.084/2007 - do Sr. Daniel Almeida - que "altera a 
Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre o Processo do Trabalho". (Apensado: 
PL 5925/2009) 



   

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 
RELATOR: Deputado GILSON MARQUES. 
PARECER: pela inconstitucionalidade e injuridicidade deste, do Projeto de Lei nº 
5.925/2009, apensado, e das Emendas apresentadas na Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público. 
Resultado: Não deliberado. 
 
35 - PROJETO DE LEI Nº 2.246/2011 - do Sr. Roberto de Lucena - que "altera a Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor 
sobre penas alternativas para infrações de trânsito". 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Autoriza a comutação da penalidade de suspensão do direito 
de dirigir em prestação de serviços comunitários na área de proteção e preservação 
ambiental. 
RELATOR: Deputado DIEGO GARCIA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste, com 
emenda; da Emenda da Comissão de Viação e Transportes, com subemenda; e pela 
constitucionalidade, juridicidade e má técnica legislativa da Emenda nº 1/2011 
apresentada na Comissão de Viação e Transportes. 
Resultado: Aprovado o parecer. 
 
42 - PROJETO DE LEI Nº 7.888/2014 - do Sr. Ronaldo Fonseca - que "altera a Lei nº 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, para dispor sobre acessibilidade de comunicação 
em táxis". (Apensado: PL 1889/2015) 
RELATOR: Deputado GILSON MARQUES. 
PARECER: pela inconstitucionalidade e injuridicidade deste, do Projeto de Lei nº 
1.889/2015, apensado, e do Substitutivo da Comissão de Viação e Transportes. 
Resultado: Não deliberado. 
 
44 - PROJETO DE LEI Nº 940/2015 - dos Srs. Otavio Leite e Vitor Lippi - que "institui 
crédito especial para o Microempreendedor Individual - MEI, nas condições que 
especifica" 
RELATOR: Deputado POMPEO DE MATTOS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com emenda de 
redação. 
Resultado: Não deliberado. 
 
52 - PROJETO DE LEI Nº 5.608/2016 - do Sr. Laerte Bessa - que "altera a redação do 
inciso I do artigo 40 e da alínea "b" do inciso I do artigo 250, ambos da Lei 9.503, de 23 
de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro". (Apensado: PL 5847/2016 
(Apensados: PL 5869/2016, PL 6041/2016, PL 6065/2016 (Apensados: PL 6092/2016 e 
PL 6229/2016), PL 6090/2016 e PL 6078/2016)) 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Estabelece a obrigatoriedade do uso do farol baixo nas 
rodovias não localizadas em áreas urbanas ou de expansão urbana. 
RELATORA: Deputada RENATA ABREU. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e dos 
Projetos de Lei nºs 5.847/2016, 5.869/2016, 6.041/2016, 6.065/2016, 6.078/2016, 
6.090/2016, 6.092/2016 e 6.229/2016, apensados; e do Substitutivo da Comissão de 
Viação e Transportes. 
Resultado: Aprovado o parecer. 
 
54 - PROJETO DE LEI Nº 5.993/2016 - do Sr. Felipe Bornier - que "obriga a prestação 
de informação digital, em tempo real, dos locais e horários dos meios de transportes 
coletivos". (Apensado: PL 6547/2016) 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera a Lei nº 12.587, de 2012. 
RELATORA: Deputada CLARISSA GAROTINHO. 



   

PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e má técnica legislativa deste e do 
Projeto de Lei nº 6.547/2016, apensado; e pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do Substitutivo da Comissão de Desenvolvimento Urbano. 
Resultado: Não deliberado. 
 

 


